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Nas questões de 1 a 100, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA OBJETIVA (P
1
)

QUESTÃO 1

Com relação ao trâmite do processo disciplinar previsto no
Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a opção correta.

A O processo tramita em sigilo até o seu término, tendo
acesso às suas informações apenas as partes, seus
defensores e a autoridade judiciária competente.

B Apenas o relator tem acesso às informações do processo.
C O prazo para a defesa prévia no processo é improrrogável.
D O processo somente pode ser instaurado mediante

representação da pessoa interessada.

QUESTÃO 2

Viola o Código de Ética e Disciplina da OAB o advogado que

I divida seus honorários em parcelas mensais e induza o
cliente a assinar notas promissórias, com os respectivos
valores e vencimentos.

II receba, a título de patrocínio pela ação reivindicatória de
um imóvel, automóvel de cliente que não disponha de
dinheiro para efetuar o pagamento dos honorários.

III distribua livreto com mensagens bíblicas às famílias das
vítimas de um acidente aéreo, tendo o cuidado de inserir
seu cartão profissional entre as páginas do livreto, de
maneira que o cartão só possa ser percebido por quem
folheie o livreto.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item II está certo.
B Apenas os itens I e II estão certos.
C Apenas os itens I e III estão certos.
D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 3

João, administrador de empresas desempregado, e
Júlio, mecânico, por não disporem dos recursos financeiros
necessários à constituição de advogado, resolveram ingressar
em juízo pessoalmente. João impetrou habeas corpus em favor
de seu irmão Jânio, e Júlio ingressou com ação no juizado
especial civil. 

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a
opção correta.

A Em ambas as circunstâncias descritas, seria impossível
ingressar em juízo sem constituir advogado.

B Para ingressar com ação no juizado especial civil sem
constituir advogado, é necessário que se comprove
formação universitária.

C Tanto na impetração de habeas corpus quanto no juizado
especial civil, em causas cujo valor seja inferior a vinte
salários mínimos, é possível ingressar em juízo
pessoalmente, prescindindo-se da constituição de
advogado.

D Apenas na impetração de habeas corpus é possível
ingressar em juízo pessoalmente, prescindindo-se da
constituição de advogado.

QUESTÃO 4

Considere que um advogado que nunca tenha sido punido
disciplinarmente seja processado pela OAB, sob a acusação de
violação de sigilo profissional, e venha a ser condenado. Nessa
situação, deve-se aplicar pena de

A exclusão, com retenção de honorários.
B suspensão. 
C multa progressiva.
D censura.

QUESTÃO 5

Um advogado regularmente inscrito na OAB percebeu que os
conflitos existentes entre uma cliente que representa e o esposo dela
devem-se à dificuldade deste em expressar a ela o seu afeto. Tendo
profunda convicção religiosa quanto à indissolubilidade dos laços
conjugais, o causídico resolveu, por livre e espontânea vontade,
intervir no conflito do casal, convidando o esposo de sua cliente para
tomar uma cerveja em sua companhia, ocasião em que estabeleceu
entendimento, em relação à causa, com este, sem que sua cliente o
tivesse autorizado a fazê-lo. 

Na situação acima descrita, a conduta do referido advogado

A foi perfeitamente regular, pois fundamenta-se na utilização de
métodos alternativos para a resolução de conflitos.

B não constituiu infração disciplinar, posto que o advogado agiu
em defesa dos interesses de sua cliente.

C constituiu infração disciplinar, visto que o advogado estabeleceu
entendimento com a parte adversa sem autorização de sua
cliente.

D constituiu infração disciplinar tão-somente pelo fato de o
advogado utilizar-se de meio impróprio — a ingestão de bebida
alcoólica — para a obtenção do entendimento com a parte
adversa.

QUESTÃO 6

João, advogado, dotado de reconhecida inteligência e fluente
oratória, ao substituir um colega de escritório acometido por mal
súbito, teve apenas alguns minutos antes da audiência para tomar
ciência do pleito. Lançando mão de informações colhidas no
corredor do fórum acerca das preferências doutrinárias do juiz da
causa, resolveu improvisar sua defesa, fantasiando sobre
determinado manuscrito que teria sido elaborado por Hans Kelsen
em seu leito de morte, em que este teria defendido tese inédita sobre
a aplicabilidade da norma em questão, conseguindo, com isso,
impressionar o referido magistrado e intimidar o adversário com a
profundidade de seus conhecimentos jurídico-filosóficos. 

Na situação hipotética apresentada, de acordo com o Estatuto da
Advocacia e da OAB, João 

A incorreu em infração disciplinar, posto que o Estatuto da OAB
proíbe o uso do argumento pacta non sunt servanda.

B incorreu em infração disciplinar, visto que deturpou o teor de
citação doutrinária para confundir o adversário e(ou) iludir o juiz
da causa.

C não incorreu em infração disciplinar, pois agiu amparado pelo
princípio da ampla defesa.

D não incorreu em infração disciplinar, visto que não deturpou o
teor de nenhum dispositivo legal ou documento, tendo, apenas,
inventado uma estória fantasiosa sobre Kelsen.



UnB/CESPE – OAB Caderno BETA

Exame de Ordem 2008.1 – 2 –

QUESTÃO 7

Considere que uma advogada regularmente inscrita na OAB e

que tem como cliente uma vidente recolhida à prisão em

função da prática reiterada do crime de estelionato,

acreditando no dom premonitório de sua cliente, tenha

solicitado e recebido desta considerável quantia em dinheiro

para que pudesse apostar no jogo do bicho, cujo resultado

havia sido supostamente antecipado pela vidente. Quanto à

conduta da advogada em questão, assinale a opção correta.

A Como o Estatuto da Advocacia e da OAB só prevê punição

para o advogado que freqüentar cassinos clandestinos,

onde, além da prática da contravenção, há, com freqüência,

o concurso de crimes, tais como a exploração do lenocínio

e o tráfico de drogas, a advogada não incorreu em infração

disciplinar.

B A advogada incorreu em infração disciplinar, pois feriu

dispositivo do Estatuto da Advocacia e da OAB, que

proíbe ao advogado o recebimento de qualquer

importância de seu constituído sem emitir recibo e

informar à Seccional sobre o valor recebido.

C Por ter solicitado e recebido de sua cliente importância

para aplicação ilícita ou desonesta, já que o chamado jogo

do bicho é uma contravenção penal, a advogada incorreu

em infração disciplinar.

D A advogada não incorreu em infração disciplinar, pois o

jogo em questão consiste em contravenção que vem sendo

historicamente tolerada pelas autoridades constituídas.

QUESTÃO 8

O Tribunal de Ética e Disciplina da OAB prevê, considerada

a natureza da infração ética cometida, a suspensão temporária

da aplicação das penas de advertência e censura impostas,

desde que o infrator

A assine termo de compromisso para a prestação de serviços

comunitários voltados ao atendimento das demandas

judiciais da população de baixa renda, mesmo não sendo

primário.

B seja primário e sofra de doença incurável ou contagiosa.

C seja primário e, dentro do prazo de 120 dias, passe a

freqüentar e conclua curso de formação em civismo

constitucionalista. 

D seja primário e, dentro do prazo de 120 dias, passe a

freqüentar e conclua curso, simpósio, seminário, ou

atividade equivalente, sobre ética profissional do

advogado, realizados por entidade de notória idoneidade.

QUESTÃO 9

Antônio, advogado inscrito na OAB, participa semanalmente
de um programa de televisão, esclarecendo dúvidas dos
telespectadores a respeito de relações de consumo. Nessas
oportunidades, além de divulgar os telefones de um instituto de
defesa do consumidor que oferece assistência jurídica aos seus
associados a preços módicos, fundado e dirigido por ele mesmo,
Antônio aconselha os telespectadores a comparecer ao referido
instituto. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta com base no Código de Ética e Disciplina da OAB. 

A Antônio deve continuar a divulgar os telefones do referido
instituto de defesa do consumidor, pois o Código de Ética e
Disciplina da OAB impõe ao advogado o dever da transparência,
de acordo com o princípio da publicidade e da livre expressão,
sendo, portanto, permitidas todas as formas de manifestação
pública do profissional regularmente inscrito na Ordem.

B Antônio deve abster-se de responder com habitualidade consulta
sobre matéria jurídica, nos meios de comunicação social, com o
intuito de promover-se profissionalmente.

C Antônio deve, tão-somente, abster-se de debates sensacionalistas.
D Antônio deve deixar de participar do programa de televisão, visto

que o Código de Ética e Disciplina da OAB proíbe essa
participação aos advogados regularmente inscritos na Ordem,
salvo em noticiários e, exclusivamente, para fins informativos,
sendo vedados pronunciamentos ilustrativos, educacionais ou
instrutivos.

QUESTÃO 10

Acerca do desagravo público e das disposições do Regulamento
Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, julgue os itens
subseqüentes.

I O inscrito na OAB, quando ofendido comprovadamente em
razão do exercício profissional ou de cargo ou função da OAB,
tem direito ao desagravo público promovido pelo conselho
competente, de ofício, a seu pedido ou de qualquer pessoa.

II Na sessão de desagravo, o presidente lê a nota a ser publicada na
imprensa, encaminhada ao ofensor e às autoridades e registrada
nos assentamentos do inscrito, bem como no livro-tombo do
Conselho Nacional de Imprensa.

III O desagravo público, como instrumento de defesa dos direitos e
prerrogativas da advocacia, não depende de concordância do
ofendido, que não pode dispensá-lo, devendo ser promovido a
critério do conselho.

IV O relator não pode propor o arquivamento do pedido, ainda que
a ofensa seja eminentemente pessoal, visto que a opinião pública
poderá relacioná-la com o exercício profissional ou com as
prerrogativas gerais do advogado. O arquivamento só é possível
quando for configurada crítica de caráter doutrinário, político ou
religioso.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item III está certo.
B Apenas os itens I e III estão certos.
C Apenas os itens II e IV estão certos.
D Todos os itens estão certos.
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QUESTÃO 11

Acerca de tribunais internacionais e de sua repercussão,

assinale a opção correta.

A O Estatuto de Roma, que criou o Tribunal Penal

Internacional, estabelece uma diferença entre entrega e

extradição, operando a primeira entre um Estado e o

mencionado tribunal e a segunda, entre Estados.

B O Tribunal Penal Internacional prevê a possibilidade de

aplicação da pena de morte, ao passo que a Constituição

brasileira proíbe tal aplicação.

C O § 4.º do art. 5.º da Constituição Federal prevê a

submissão do Brasil à jurisdição de tribunais penais

internacionais e tribunais de direitos humanos.

D O Estatuto de Roma não permite reservas nem a retirada

dos Estados-membros do tratado.

QUESTÃO 12

No que diz respeito ao MERCOSUL, assinale a opção correta.

A O MERCOSUL ainda não possui um tratado sobre defesa

da concorrência, não obstante os esforços brasileiros para

a criação de um instrumento sobre tal matéria.

B O MERCOSUL possui personalidade jurídica de direito

internacional.

C É vedado ao MERCOSUL celebrar acordos de sede.

D Os idiomas oficiais do MERCOSUL são o espanhol e o

português, com prevalência do espanhol em caso de dúvida

sobre a aplicação ou interpretação dos tratados

constitutivos.

QUESTÃO 13

Assinale a opção correta quanto às competências dispostas na

Constituição Federal acerca das relações internacionais.

A Compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgar o

litígio entre Estado estrangeiro e o Distrito Federal.

B Compete ao Congresso Nacional resolver definitivamente,

por maioria absoluta, sobre tratados, acordos ou atos

internacionais que acarretem encargos ou compromissos

gravosos ao patrimônio nacional.

C Compete ao Congresso Nacional autorizar o presidente

da República a denunciar tratados, acordos ou atos

internacionais que acarretem encargos ou compromissos

gravosos ao patrimônio nacional.

D Compete ao presidente da República, sem necessidade de

autorização do Congresso Nacional, permitir que tropas

estrangeiras transitem pelo país nos casos previstos em lei

complementar.

QUESTÃO 14

Com relação à disciplina constitucional no âmbito do meio ambiente,
assinale a opção correta.

A As usinas que operem com reator nuclear devem ter sua
localização definida em lei estadual.

B O estudo prévio de impacto ambiental para instalação de obra
potencialmente lesiva ao meio ambiente, embora não tenha sido
expressamente consagrado na Constituição, tornou-se obrigatório
em virtude da jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal
Federal (STF).

C Por disposição constitucional, o Atol das Rocas é considerado
patrimônio nacional, devendo sua utilização obedecer às
condições de preservação do meio ambiente.

D A Constituição consagra o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado fora do Título II, que se refere aos
direitos e garantias fundamentais.

QUESTÃO 15

No que diz respeito aos direitos fundamentais, assinale a opção
correta.

A O direito de qualquer cidadão propor ação popular é previsto
constitucionalmente.

B São gratuitas as ações de habeas corpus, habeas data e o
mandado de injunção.

C O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por
qualquer partido político.

D O Estado deve prestar assistência jurídica integral e gratuita a
todos.

QUESTÃO 16

Assinale a opção incorreta com relação à argüição de
descumprimento de preceito fundamental.

A Qualquer cidadão pode propor argüição de descumprimento de
preceito fundamental.

B As decisões de mérito, em argüição de descumprimento de
preceito fundamental, possuem efeito vinculante.

C A argüição de descumprimento de preceito fundamental não será
admitida quando houver outro meio eficaz para sanar a
lesividade. 

D Cabe reclamação ao STF quando for descumprida uma decisão
tomada em argüição de descumprimento de preceito
fundamental.

QUESTÃO 17

No que diz respeito à disciplina constitucional relativa ao processo
legislativo, assinale a opção correta. 

A O presidente da República poderá solicitar urgência para votação
de projetos de lei da iniciativa tanto de deputados federais quanto
de senadores.

B É da iniciativa reservada do STJ a lei complementar sobre o
Estatuto da Magistratura.

C O presidente da República dispõe de 48 horas para vetar um
projeto de lei, contadas da data de seu recebimento, devendo,
dentro de 24 horas, comunicar os motivos do veto ao presidente
do Senado Federal.

D A delegação legislativa é instituto de índole excepcional,
devendo ser solicitada pelo presidente da República ao
Congresso Nacional.
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QUESTÃO 18

No que diz respeito aos direitos políticos, assinale a opção incorreta.

A A Constituição Federal determina que as eleições dos deputados
federais, dos deputados estaduais e dos vereadores devam efetivar-se
pelo critério proporcional.

B O plebiscito e o referendo podem ser convocados tanto pelo
Congresso Nacional, por meio de decreto legislativo, quanto
mediante lei de iniciativa popular.

C Reconhecida a incapacidade civil absoluta, mediante sentença que
decrete a interdição, ocorre a suspensão dos direitos políticos, mas,
não, a perda de tais direitos.

D O conceito de domicílio eleitoral não se confunde com o de domicílio
da pessoa natural regulado no Código Civil, pois, naquele, leva-se em
conta o lugar onde o interessado tem vínculos políticos e sociais e,
não, o lugar onde ele reside com animus definitivo.

QUESTÃO 19

Acerca da proteção e da perda do direito de propriedade, julgue os itens
seguintes.

I A Constituição assegura a proteção às participações individuais em
obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive
em atividades desportivas.

II A obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens
podem ser integralmente estendidas aos sucessores e contra eles
executadas.

III Na desapropriação de imóvel rural de interesse para a reforma agrária
e de imóvel urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, o
pagamento ocorrerá mediante títulos públicos e, não, mediante
indenização em dinheiro. 

IV Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros em caráter
permanente.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e III.
D II e IV.

QUESTÃO 20

Com relação ao controle de constitucionalidade no direito brasileiro,
assinale a opção incorreta.

A O governador de um estado ou a assembléia legislativa que
impugna ato normativo de outro estado não tem necessidade
de demonstrar a relação de pertinência da pretendida declaração
de inconstitucionalidade da lei.

B A jurisprudência do STF entende que, nas ações diretas de
inconstitucionalidade, o advogado-geral da União não está obrigado
a fazer defesa do ato questionado, especialmente se o STF já tiver se
manifestado pela inconstitucionalidade.

C A ação declaratória de constitucionalidade só é cabível quando ficar
demonstrada a existência de controvérsia judicial relevante sobre a
aplicação da disposição objeto da ação.

D Pode ser objeto da ação direta de inconstitucionalidade o decreto
legislativo aprovado pelo Congresso Nacional com o escopo de
sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do
poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.

QUESTÃO 21

No que concerne à disciplina constitucional relativa ao

Poder Executivo, assinale a opção correta.

A Em caso de vacância dos cargos de presidente e vice-

presidente da República ocorrida nos últimos

dois anos do mandato presidencial, deverá ser

realizada eleição direta após 90 dias contados da

abertura da última vaga.

B Se, antes do segundo turno da votação, houver morte,

desistência ou impedimento de candidato à chefia do

Poder Executivo federal, deverá ser convocado, entre

os remanescentes, o de maior votação.

C Será considerado eleito presidente da República, em

primeiro turno, o candidato que obtiver a maioria

absoluta de votos, computados os votos em branco e

os nulos. 

D Se, decorridos 10 dias da data fixada para a posse

presidencial, o presidente ou o vice-presidente, salvo

motivo de força maior, não tiver assumido o cargo,

deverá ser convocado, para assumir o cargo, o

segundo mais votado no pleito eleitoral.

QUESTÃO 22

Acerca dos direitos sociais na ordem constitucional

brasileira, julgue os itens a seguir.

I O direito de greve, por ser relativo, pode sofrer

limitações, inclusive, em relação às atividades

consideradas essenciais.

II Em virtude da liberdade de associação profissional ou

sindical, consagrada na Constituição, a lei não pode

exigir autorização do Estado para a fundação de

sindicato. 

III O princípio da unicidade sindical veda a criação de

mais de uma organização sindical, em qualquer grau,

representativa de categoria profissional ou econômica,

na mesma base territorial, que será definida pelos

trabalhadores ou empregados interessados, não

podendo ser inferior à área de um município. 

IV Os menores de dezoito anos estão proibidos de exercer

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

A quantidade de itens certos é igual a 

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.
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QUESTÃO 23

Armando e Arnaldo, advogados, resolveram celebrar
contrato de sociedade para realizar, por prazo indeterminado, a
fabricação regular de peças para automóveis.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Sendo ambos os sócios advogados, a sociedade será
necessariamente simples.

B A sociedade só existirá se o instrumento do contrato for
submetido a registro.

C O instrumento do contrato deverá ser inscrito no Registro
Público de Empresas Mercantis, por ser empresarial o objeto
da atividade.

D O instrumento do contrato deverá ser inscrito no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas, em razão de os sócios serem
advogados.

QUESTÃO 24

Com base nas disposições do Código Civil relativas à sociedade
em conta de participação, é correto afirmar que

A apenas os sócios ostensivos podem exercer a atividade
constitutiva do objeto social.

B o ato constitutivo da sociedade deve ser, obrigatoriamente,
inscrito na junta comercial.

C todos os sócios devem responder ilimitadamente pelas
obrigações sociais devidas a terceiros.

D somente sócios que sejam pessoas físicas podem constituí-la.

QUESTÃO 25

Segundo o art. 122 da Lei n.º 9.279/1996, são suscetíveis de
registro como marca os sinais distintivos visualmente
perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais. Com
base no regime jurídico das marcas, previsto nessa lei, assinale a
opção correta.

A À marca coletiva, se devidamente registrada no Brasil, será
concedida proteção para ser utilizada por todos os que
atuarem no correspondente ramo de atividade.

B À marca de produto ou serviço será concedida proteção para
distinguir produto ou serviço de outro, idêntico, semelhante
ou afim, de origem diversa.

C À marca notoriamente conhecida, desde que registrada no
Brasil, será concedida proteção em todos os ramos de
atividade.

D À marca de alto renome será concedida proteção em seu ramo
de atividade, independentemente de estar registrada no Brasil.

QUESTÃO 26

De acordo com a legislação em vigor relativa a títulos de crédito,
não é passível de aceite a

A duplicata rural.
B letra de câmbio.
C nota promissória.
D duplicata.

QUESTÃO 27

Consoante a regulamentação processual da falência, prevista na
Lei n.º 11.101/2005, compete necessariamente ao juízo falimentar

A o pedido de restituição de bem alheio sob posse do devedor
quando da decretação da falência.

B a reclamação trabalhista oferecida contra o falido após a
decretação da falência.

C a execução fiscal em curso contra o devedor falido quando da
decretação da falência.

D a ação em que o falido figurar como autor e que seja oferecida
após a decretação da falência.

QUESTÃO 28

Acerca do direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Nas obrigações alternativas, as partes convencionam duas
ou mais prestações cumulativamente exigíveis, cujo
adimplemento requer o cumprimento de apenas uma delas, ou
seja, concentra-se em uma única para pagamento por meio de
escolha, seja do credor seja do devedor. 

B Se, em uma obrigação solidária passiva, um dos devedores,
sem a anuência dos demais, renegociar a dívida, assumindo a
majoração dos juros pactuados, a obrigação adicional é
devida por todos os co-obrigados em face da aplicação da
teoria da representação, ou seja, da existência de mandato
recíproco entre os devedores solidários. 

C A cessão do crédito afasta a compensação, pois acarreta a
modificação subjetiva da relação obrigacional, mediante a
alteração do credor. Assim, o devedor que, notificado da
cessão que o credor faz dos seus direitos a terceiros, nada
opõe à cessão não pode alegar direito à compensação. 

D A cessão de crédito consiste em negócio jurídico por meio do
qual o credor transmite o seu crédito a um terceiro, com
modificação objetiva da obrigação, e para cuja validade é
necessário o consentimento prévio do devedor.

QUESTÃO 29

Ainda no que concerne ao direito das obrigações, assinale a
opção correta.

A O acordo extrajudicial firmado entre credor e devedor
principal, para mera prorrogação do pagamento da dívida,
implica novação, desonerando, assim, os co-obrigados que
nela não intervieram. 

B No caso de obrigação de restituir coisa certa, vindo esta a
perecer, sem culpa do devedor, a obrigação resolve-se
automaticamente, sem qualquer direito ao credor de receber
indenização ou de exigir a restituição da coisa. 

C Se houver pluralidade de sujeitos, sendo a obrigação
indivisível, pode haver o cumprimento fracionado da
obrigação, quando a indivisibilidade é proveniente da vontade
das partes, ou seja, tratando-se de indivisibilidade legal. 

D Caso o devedor inadimplente de obrigação decida purgar a
mora oferecendo ao credor a prestação vencida, acrescida da
indenização dos danos causados ao credor pela mora, não
poderá o credor rejeitar a prestação, transformando a mora em
inadimplemento definitivo, e pleitear a resolução do contrato.
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QUESTÃO 30

Assinale a opção correta acerca dos alimentos.

A O credor de alimentos pode pleitear alimentos complementares ao
parente de outra classe se o mais próximo não estiver em condições
de suportar totalmente o encargo, e, sendo várias as pessoas
obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção
dos respectivos recursos. 

B Havendo renúncia ou dispensa dos alimentos na ação de divórcio,
poderá posteriormente qualquer um dos ex-cônjuges postular pensão
alimentícia ao outro, invocando os princípios da solidariedade
familiar e da capacidade financeira do outro, sob a alegação de que
não tem bens suficientes, nem pode prover, com o seu trabalho, à
própria mantença. 

C A obrigação alimentar decorre da lei, que indica os parentes
obrigados de forma taxativa, sendo devidos os alimentos,
reciprocamente, pelos pais, filhos, ascendentes, descendentes e
colaterais até o quarto grau, incluindo-se, conseqüentemente, tios e
sobrinhos. 

D Os alimentos provisionais concedidos em ação cautelar incidental
são repetíveis caso sobrevenha sentença que julgue improcedente o
respectivo pedido. 

QUESTÃO 31

No que concerne aos atos unilaterais, às preferências e privilégios
creditórios, assinale a opção correta.

A O pagamento indevido faz surgir, para aquele que recebeu
indevidamente, a obrigação de restituir, seja espontaneamente ou
por meio da ação de repetição de indébito. 

B O gestor de negócios alheios age voluntariamente no interesse do
dono do negócio e de acordo com a vontade declarada deste, que
será obrigado a indenizar os prejuízos sofridos pelo gestor, além das
despesas úteis e necessárias realizadas. 

C A insolvência civil gera a declaração de insolvência e esta implica
a execução dos bens do devedor não-empresário por concurso
universal de credores, sem qualquer preferência ou privilégio, ou
seja, todos os credores devem concorrer em igualdade de condições,
respeitada a proporcionalidade de seus créditos. 

D Aquele que estipula uma gratificação pela prestação de determinado
serviço anunciado publicamente e dirigido a todos fica obrigado a
cumprir a recompensa a todas as pessoas que executarem a ação
recompensável da maneira por ele esperada.

QUESTÃO 32

A respeito do bem de família, assinale a opção correta.

A Para que seja reconhecida a impenhorabilidade do bem de família,
é necessária a prova de que o imóvel em que reside a família do
devedor seja o único imóvel de propriedade do devedor e que
necessariamente seja utilizado exclusivamente como a residência da
família. 

B O bem de família, oferecido em garantia hipotecária de determinado
contrato, perde o privilégio da impenhorabilidade para a execução
de outras dívidas, com exceção da garantida pela hipoteca do bem
imóvel.

C Com a instituição do bem de família convencional, o prédio se torna
inalienável e impenhorável, permanecendo isento de execuções por
dívidas posteriores a essa instituição, salvo as relacionadas com
tributos relativos ao prédio e as despesas de condomínio. 

D Somente a pequena propriedade rural pode ser constituída como
bem de família, e, ainda, restringindo-se a impenhorabilidade tão-
somente à sede ou à residência da família. 

QUESTÃO 33

Quanto aos direitos reais, assinale a opção correta.

A O penhor é um contato real que, para se aperfeiçoar,
depende da tradição do bem, ou seja, não dispensa a
transferência efetiva da posse da coisa empenhada
para o credor, ainda que se trate de penhor mercantil ou
de veículos. 

B Se for constituído o usufruto em favor de duas pessoas,
o direito de usufruto da que vier a falecer acrescerá
automaticamente à parte do sobrevivente.

C O titular de um direito real de habitação pode alugar o
imóvel gravado e, com isso, obter renda para a sua
subsistência ou de sua família. 

D É nula a cláusula que proíbe ao proprietário alienar
imóvel hipotecado; contudo, podem os contratantes
validamente firmar convenção acessória que autorize o
vencimento antecipado do crédito hipotecário, se o
imóvel for alienado. 

QUESTÃO 34

Acerca dos fatos jurídicos, assinale a opção correta.

A Para que o dolo de terceiro acarrete anulabilidade do
negócio jurídico, é exigido que as partes envolvidas no
negócio conheçam, de antemão, a existência do dolo.

B A nulidade absoluta, por ser de ordem pública, não se
convalesce pelo decurso do tempo nem pode ser
suprida pelo juiz, ainda que a requerimento dos
interessados, sendo insuscetível de confirmação.

C O negócio jurídico concluído pelo representante legal
em conflito com interesses do representado é anulável,
ainda que o terceiro, pessoa com a qual o representante
celebra o negócio, não tenha conhecimento de tal
conflito. Se restar caracterizada a má-fé desse terceiro,
o negócio jurídico é eivado de nulidade absoluta.

D Quando a lei não exigir forma expressa, o silêncio
indica consentimento ou anuência quanto à
manifestação de vontade na interpretação dos negócios
jurídicos. 

QUESTÃO 35

No que diz respeito ao condomínio e aos direitos e deveres
dos condôminos, assinale a opção correta. 

A No condomínio edilício, o pagamento das despesas
relativas às partes comuns do edifício, ainda que de uso
exclusivo de um condômino ou de alguns deles, deve
ser rateado entre todos os consortes. 

B Se um dos consortes contrair dívida em proveito da
comunhão, ele não responderá pessoalmente pelo
compromisso assumido, devendo todos os condôminos
responder pela dívida contraída em benefício de todos.

C No condomínio edilício, resolvendo o condômino
alugar a sua unidade ou a sua garagem, ele deverá dar
preferência, em condições iguais, aos demais consortes.

D É direito dos condôminos requerer a divisão da coisa
comum, porém é possível instituir-se a indivisibilidade
convencional por prazo não superior a cinco anos,
suscetível de prorrogação ulterior. 
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QUESTÃO 36

Assinale a opção correta com relação aos contratos.

A Na doação com cláusula de reversão, o bem doado não volta ao
patrimônio do doador se este sobreviver ao donatário, salvo
quando tenha ocorrido a alienação da coisa doada. 

B O contrato preliminar gera uma obrigação de fazer, no entanto
não comporta a execução específica, resolvendo-se o seu
descumprimento em perdas e danos.

C No contrato de transporte cumulativo, em que vários
transportadores efetuam, sucessivamente, o deslocamento de
coisas, cada transportador se obriga a cumprir o contrato
relativamente ao respectivo percurso; se, em tal percurso, a coisa
transportada for danificada, o transportador deverá responder pelo
dano.

D No contrato de empreitada global a preço fixo, não poderá o
empreiteiro exigir alteração do valor do preço pelo serviço
extraordinário executado às claras, inclusive sob a supervisão do
dono da obra. 

QUESTÃO 37

A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A A responsabilidade civil de dono de animal pelos danos que este
venha a causar a terceiros depende da comprovação de ter havido
falta de vigilância ou de cuidado com o animal, sendo indiferente
a culpa da vítima.

B O dano emergente compreende aquilo que a vítima efetivamente
perdeu e o que razoavelmente deixou de ganhar com a ocorrência
do fato danoso. Na reparação desse dano, procura-se fixar a sua
extensão e a expectativa de lucro, objetivando-se a recomposição
do patrimônio lesado.

C Na responsabilidade subsidiária, uma das pessoas tem o débito
originário e a outra tem apenas a responsabilidade por esse débito.
Por isso, existe uma preferência na ordem de excussão: primeiro,
são demandados os bens do devedor; não tendo sido encontrados
ou sendo eles insuficientes, inicia-se, então, a excussão de bens do
responsável em caráter subsidiário, por toda a dívida.

D A legítima defesa putativa é causa excludente de responsabilidade
civil pelo prejuízo causado, porque o ofensor acredita encontrar-se
diante de uma injusta agressão. Nesse caso, por não constituir ato
ilícito, apesar de causar dano aos direitos de outrem, não acarreta
o dever de indenizar. 

QUESTÃO 38

Quanto às provas no processo civil, assinale a opção correta.

A É admissível a convenção que distribua de maneira diversa o ônus
da prova quando o litígio versa sobre direitos indisponíveis das
partes.

B Tanto os fatos controvertidos como os fatos notórios afirmados
pelas partes precisam ser demonstrados para que sobre eles forme
o juiz a sua convicção.

C Qualquer das partes pode requerer que o juiz tome o seu próprio
depoimento pessoal. Nesse caso, o requerente não poderá recusar-
se a responder ao que lhe for interrogado sobre as questões de fato
da causa, ainda que houver motivo justificado.

D A argüição de falsidade pode verificar-se, no cível, com finalidade
preventiva, por meio de ação autônoma, ou como incidente no
curso do processo em que o documento foi oferecido.

QUESTÃO 39

A respeito das partes e dos procuradores, assinale a opção

correta.

A A outorga de procuração para o foro, em geral, habilita

o advogado a praticar todos os atos do processo em

nome da parte, podendo ele receber e dar quitação,

reconhecer a procedência do pedido e firmar qualquer

compromisso. 

B Ao réu preso, ainda que tenha sido citado pessoalmente,

deve ser nomeado curador especial, que tem a

incumbência de contestar o feito, sendo-lhe vedado

manifestar-se contrariamente àquele que representa. 

C No caso de falecimento do procurador do réu, ainda que

iniciada a audiência de instrução e julgamento, o juiz

deve determinar a suspensão do processo e marcar prazo

para que o réu constitua novo mandatário. Findo o prazo,

se o réu não cumprir a determinação, o juiz deve

determinar o prosseguimento do processo e garantir ao

réu curador especial. 

D A alienação da coisa litigiosa, no curso do processo,

altera a legitimidade das partes, devendo prosseguir a

demanda entre adquirente em substituição ao alienante

e a parte contrária originária. A decisão proferida na

causa em que atua o substituto processual faz coisa

julgada para o substituído. 

QUESTÃO 40

A respeito dos recursos no processo civil, assinale a opção

correta.

A Com a oposição dos embargos de declaração, ocorre a

interrupção do prazo para a interposição de outros

recursos, por qualquer das partes, salvo se for ele

intempestivo. 

B Não cabe interposição de recurso ordinário para o STJ

contra decisão proferida por juiz que atua em primeiro

grau de jurisdição. 

C Caso haja sucumbência recíproca, admite-se, na

apelação, no agravo de instrumento, nos embargos

infringentes, nos recursos especial e extraordinário, o

recurso adesivo, ao qual se aplicam as mesmas regras do

recurso independente. 

D Caso o recorrente alegue no recurso de apelação e seja

reconhecida a nulidade da citação, o tribunal determinará

o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau, o qual, por

sua vez, deve determinar a repetição do ato citatório.
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QUESTÃO 41

Quanto às nulidades processuais, assinale a opção correta.

A Anulado um ato processual, mesmo que se trate de um ato
complexo, todos os atos subseqüentes a ele serão também
anulados, ainda que sejam independentes entre si e que a
nulidade se refira a apenas uma parte do ato.

B O ato processual praticado em desconformidade com a norma
que disciplina sua produção é inválido, devendo o juiz, de
ofício, decretar sua nulidade e determinar sua repetição, ainda
que não cause prejuízo à regularidade processual ou às partes.

C Deve ser decretada a nulidade do processo em que se tenha
constatado, afinal, a falta de outorga uxória, ainda que se
possa decidir o mérito a favor do cônjuge ausente, visto que
todas as nulidades processuais são insanáveis.

D A nulidade relativa deve ser argüida pela parte interessada
em sua decretação, na primeira oportunidade em que lhe
couber falar nos autos, depois do ato defeituoso, sob pena de
preclusão, isto é, de perda da faculdade processual de
promover a anulação.

QUESTÃO 42

A respeito da sentença e da coisa julgada no processo civil,
assinale a opção correta.

A Após o trânsito em julgado da sentença, consideram-se
deduzidas e repelidas as alegações que o autor tenha deixado
de apresentar para o acolhimento de seu pedido. 

B A fundamentação da sentença fica coberta pela coisa julgada
material.

C A apreciação e resolução de questão prejudicial decidida
incidentalmente no processo não faz coisa julgada material,
ainda que a parte expressamente o requeira. 

D Com o trânsito em julgado da sentença que encerra a relação
processual, sem resolução do mérito, ocorre a coisa julgada
formal, o que torna imutáveis, porque indiscutíveis, as
questões decididas na sentença.

QUESTÃO 43

Acerca da ação rescisória, assinale a opção correta. 

A Caso a parte não tenha interposto todos os recursos cabíveis
contra decisão que lhe tenha sido desfavorável, ela não pode,
após o trânsito em julgado da decisão, propor ação rescisória,
haja vista a obrigatoriedade do exaurimento das instâncias
recursais.

B O ajuizamento da ação rescisória não impede o cumprimento
da sentença rescindenda, ressalvada a concessão de medidas
de natureza cautelar ou antecipatória de tutela. 

C A sentença proferida por juiz incompetente, seja a
incompetência absoluta ou relativa, padece de vício insanável,
razão pela qual pode ser contestada por meio da ação
rescisória. 

D Havendo a propositura de uma segunda demanda idêntica à
outra e cuja decisão tenha transitado em julgado, mesmo que
essa segunda ação seja decidida, ela não fará coisa julgada, e
contra essa sentença pode ser ajuizada ação rescisória sem a
submissão ao prazo estabelecido em lei. 

QUESTÃO 44

Quanto ao mandado de segurança, assinale a opção correta.

A É cabível recurso ordinário ao STJ contra acórdão do tribunal
que, julgando improcedente apelação, confirma sentença de
primeiro grau, denegatória de mandado de segurança.

B Denegada a segurança, sem que o juiz expressamente casse a
liminar que a tenha concedido, havendo recurso voluntário, a
liminar prevalece até o trânsito em julgado da decisão final.

C As informações, por constituírem defesa judicial, devem ser
prestadas pela autoridade coatora ou pelo representante
legal ou judicial da pessoa jurídica, transferindo-lhe, por
encampação, a responsabilidade pelo ato objeto do
mandamus. 

D A fluência do prazo decadencial para a propositura de
mandado de segurança tem início com a ciência, pelo
interessado, do ato impugnado. No entanto, nas prestações
de trato sucessivo, o prazo decadencial para a impetração do
writ é renovado mês a mês. 

QUESTÃO 45

Acerca da resposta do réu, assinale a opção correta.

A Em obediência ao princípio da concentração das defesas, o
réu deve alegar, na contestação, toda a matéria de defesa,
exceto aquelas que devem ser veiculadas através de exceção,
ainda que uma somente possa ser acolhida caso outra seja
rejeitada. 

B No caso de a incompetência do juízo, absoluta ou relativa,
não ser alegada como preliminar na contestação, ocorrerá a
chamada prorrogação de competência.

C Ocorrendo a conexão de ações propostas em separado, o juiz
pode, a pedido do réu como preliminar da contestação e, não,
de ofício, determinar a reunião das ações para que sejam
decididas na mesma sentença. 

D Caso o réu compareça em juízo para apontar a inexistência ou
a invalidade da citação e esta não seja acolhida, o juiz deve,
no mesmo despacho, determinar nova citação do réu e a
reabertura do prazo para resposta, de modo que este deduza
o restante da defesa.

QUESTÃO 46

A respeito da jurisdição e da ação, assinale a opção correta.

A Na chamada jurisdição voluntária, a composição dos litígios
é obtida pela intervenção do juiz, que substitui a vontade das
partes litigantes por meio de uma sentença de mérito,
aplicando, no caso concreto, a vontade da lei. 

B Caso seja iniciado um procedimento de jurisdição
contenciosa, este deve seguir até a sentença final no
procedimento escolhido pelo autor, não sendo possível
transformar o contencioso em voluntário por ato subseqüente
ou por manifestação de vontade de qualquer das partes. 

C As condições da ação devem ser verificadas pelo juiz desde
o despacho de recebimento da petição inicial até a prolação
da sentença, pois a falta de uma delas durante o processo
caracteriza a carência superveniente, que enseja a extinção do
processo sem resolução do mérito. 

D Duas ações são consideradas idênticas quando ocorrer
identidade de partes, objeto e causa de pedir. Assim, caso
seja verificada, no cotejo entre as duas ações, a invocação de
norma jurídica diversa em cada uma delas, haverá pluralidade
de causas de pedir. 
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QUESTÃO 47

Acerca da Lei dos Juizados Especiais Cíveis (JEC),
Lei n.º 9.099/1995, assinale a opção correta. 

A No sistema recursal dos juizados especiais, contra as decisões
interlocutórias é cabível o agravo na forma retida, que impede
a interrupção da marcha do processo, atendendo aos
princípios da celeridade e concentração dos atos processuais,
com a finalidade de assegurar a rápida solução do litígio.

B Segundo os princípios da simplicidade e da informalidade
que regem o julgamento nos juizados especiais, qualquer
que seja o valor da causa, a parte vencida, ainda que não
possua capacidade postulatória, pode recorrer da decisão
monocrática e requerer a sua revisão pela turma recursal.

C O pedido do autor e a resposta do réu podem ser feitos por
escrito ou oralmente; as provas orais produzidas em
audiência, entretanto, devem ser necessariamente reduzidas a
termo escrito, pois nessas demandas não se exige a obediência
ao princípio da identidade física do juiz. 

D Como regra, deve ser decretada a revelia do réu que não
compareça à audiência de instrução e julgamento, ainda que
compareça o seu advogado ou que seja apresentada defesa
escrita, pois a presunção de veracidade dos fatos alegados no
pedido inicial decorre da ausência do demandado à sessão de
conciliação ou à audiência de instrução. 

QUESTÃO 48

No que se refere à acumulação remunerada de cargos públicos,
assinale a opção correta.

A É permitida a acumulação de, no máximo, três cargos
públicos de profissionais de saúde.

B É permitida a acumulação de dois cargos públicos de
professor, quando houver compatibilidade de horários e desde
que ambos os cargos públicos sejam de professor do ensino
fundamental.

C A regra da vedação de acumulação de cargos públicos se
estende a empregos e funções e abrange as sociedades de
economia mista, mas não as sociedades controladas
indiretamente pelo poder público.

D As exceções à regra da vedação de acumulação de cargos
públicos, previstas na Constituição Federal, são taxativas.

QUESTÃO 49

Relativamente à estabilidade no serviço público, assinale a opção
correta.

A O servidor público adquire estabilidade com dois anos de
efetivo serviço.

B São estáveis os servidores públicos que se encontravam, na
data da promulgação da Constituição de 1988, em exercício,
no serviço público, por quatro anos continuados.

C O servidor público estável está sujeito à perda do cargo em
virtude de sentença judicial publicada em jornal oficial.

D O servidor público estável pode perder o cargo mediante
processo administrativo.

QUESTÃO 50

As modalidades de licitação previstas na Lei n.º 8.666/1993 não

incluem

A tomada de preços.

B pregão.

C concurso.
D leilão.

QUESTÃO 51

Com relação aos poderes administrativos, assinale a opção

correta.

A O poder disciplinar é exercido de modo vinculado, pois,

diante de infrações funcionais praticadas por servidor, a
administração não possui discricionariedade no ato de escolha

da penalidade que deve ser aplicada, devendo ater-se aos
rígidos comandos estabelecidos em lei.

B Mesmo cabendo ao Poder Executivo o controle dos recursos
públicos, inexiste hierarquia entre os membros que compõem

os Poderes Judiciário e Legislativo no exercício de suas
funções jurisdicionais e legislativas, visto que o fazem sem

relação de subordinação ou comando. 
C No exercício do poder regulamentar, o chefe do Poder

Executivo só pode disciplinar e alterar, mediante decreto, as
leis que tenham sido originariamente propostas por ele. 

D O poder de polícia não pode ser delegado a pessoas de direito
privado, ainda que sejam integrantes da administração

pública, pois elas não são dotadas do poder de império
necessário ao desempenho da atividade de polícia

administrativa.

QUESTÃO 52

No que concerne à intervenção do Estado sobre a propriedade

privada, é correto afirmar que

A as limitações administrativas constituem medidas previstas em

lei com fundamento no poder de polícia do Estado, gerando
para os proprietários obrigações positivas ou negativas, com

o fim de condicionar o exercício do direito de propriedade ao
bem-estar social.

B a requisição de bens móveis e fungíveis impõe obrigações de
caráter geral a proprietários indeterminados, em benefício do

interesse geral, não afetando o caráter perpétuo e irrevogável
do direito de propriedade.

C o tombamento implica a instituição de direito real de natureza
pública, impondo ao proprietário a obrigação de suportar um

ônus parcial sobre o imóvel de sua propriedade, em benefício
de serviços de interesse coletivo.

D a servidão administrativa afeta o caráter absoluto do direito de
propriedade, implicando limitação perpétua do mesmo em

benefício do interesse coletivo.
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QUESTÃO 53

Com base nas modalidades de licitação previstas na Lei
n.º 8.666/1993, julgue os itens abaixo.

I Leilão é a modalidade de licitação realizada entre quaisquer
interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou
penhorados. Não é cabível, entretanto, para bens semoventes
e bens imóveis. 

II Concorrência é a modalidade de licitação que permite a
participação de interessados que, na fase inicial de habilitação
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de
qualificação exigidos no edital para a execução de seu objeto.

III Convite é a modalidade de licitação entre, no mínimo, três
interessados do ramo, escolhidos e convidados pela unidade
administrativa, e da qual podem participar também aqueles
que, mesmo não estando cadastrados, manifestem seu
interesse com antecedência de até 48 horas da apresentação
das propostas.

IV Tomada de preços é a modalidade de licitação realizada entre
interessados devidamente cadastrados ou que preencham os
requisitos para cadastramento até o terceiro dia anterior à
data do recebimento das propostas, observada a necessária
qualificação. 

Estão certos apenas os itens 

A I e II.
B I e III.
C II e IV.
D III e IV.

QUESTÃO 54

Acerca do controle da administração pública, assinale a opção
correta.

A O controle judicial da atividade administrativa do Estado é
sempre exercido a posteriori, ou seja, depois que os atos
administrativos são produzidos e ingressam no mundo
jurídico.

B Cabe à assembléia legislativa de cada estado da Federação
exercer o controle financeiro do governo estadual e das
prefeituras, com o auxílio do tribunal de contas do estado
respectivo.

C A prerrogativa atribuída ao Poder Legislativo de fiscalizar a
receita, a despesa e a gestão dos recursos públicos abrange
somente os atos do Poder Executivo, estando excluídos dessa
apreciação os atos do Poder Judiciário.

D No exercício de suas funções constitucionais, cabe ao
Tribunal de Contas da União julgar as contas dos
administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e
valores públicos da administração direta e indireta, bem como
as contas daqueles que provocarem a perda, o extravio ou
outra irregularidade que cause prejuízo ao erário público.

QUESTÃO 55

Suponha que um servidor tenha sido absolvido na instância penal

em razão de ter ficado provada a inexistência do ato ilícito que

lhe fora atribuído. Nessa situação,

A haverá repercussão no âmbito da administração, não podendo

esta punir o servidor pelo fato decidido na esfera criminal.

B em nenhuma hipótese a decisão judicial surtirá efeito na

relação funcional, e, em conseqüência, na esfera

administrativa.

C a punição na instância administrativa, caso tenha sido

aplicada, não poderá ser anulada.

D a decisão absolutória não influirá na decisão administrativa

se, além da conduta penal imputada, houver a configuração de

ilícito administrativo naquilo que a doutrina denomina de

conduta residual.

QUESTÃO 56

A respeito da disciplina legal relativa aos contratos

administrativos, julgue os itens a seguir.

I A ilegalidade no procedimento da licitação vicia também o

próprio contrato, já que aquele procedimento é condição de

validade deste, de modo que, ainda que a referida ilegalidade

seja apurada depois de celebrado o contrato, este terá de ser

anulado.

II A faculdade que a administração possui de exigir garantia nos

contratos de obras, serviços e compras admite que tal

exigência seja feita somente com o licitante vencedor e no

momento da assinatura do respectivo contrato, não na fase

licitatória.

III A subcontratação, total ou parcial, do objeto do contrato, a

associação do contratado com outrem, bem como a cessão ou

transferência, total ou parcial, somente são possíveis se

expressamente previstas no edital e no contrato.

IV Entre as normas referentes ao aspecto formal, inclui-se a que

exige a publicação, no Diário Oficial, da íntegra do contrato,

no prazo máximo de 30 dias a contar da data da assinatura,

como condição para que o contrato adquira eficácia.

Estão certos apenas os itens 

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D III e IV.
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QUESTÃO 57

No que diz respeito à administração indireta, assinale a opção
incorreta. 

A As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de
serviços públicos atuam com autonomia de vontade,
sujeitando-se apenas a normas de direito privado.

B Todas as entidades da administração indireta federal, sejam
elas de direito público ou de direito privado, estão sujeitas ao
controle externo realizado pelo Poder Legislativo, com o
auxílio do Tribunal de Contas da União.

C As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de
serviços públicos sujeitam-se à responsabilidade civil
objetiva.

D As entidades da administração indireta, incluindo-se as
regidas por normas de direito privado, têm legitimação ativa
para propor ação civil pública.

QUESTÃO 58

Não constitui matéria de direito tributário reservada pela
Constituição Federal (CF) à lei complementar a

A definição dos contribuintes e das alíquotas dos impostos
discriminados pela CF.

B definição de tributos.
C definição dos fatos geradores e da base de cálculo dos

impostos discriminados pela CF.
D definição das espécies tributárias.

QUESTÃO 59

De acordo com a Constituição Federal, as contribuições sociais
e de intervenção no domínio econômico podem

A ter alíquotas específicas, com base no faturamento, na receita
bruta ou no valor da operação.

B incidir sobre as receitas de exportação.
C incidir sobre as receitas de importação.
D ter alíquotas ad valorem, com base na unidade de medida

adotada.

QUESTÃO 60

Consoante o princípio da igualdade tributária, é vedado conferir
tratamento desigual a contribuintes que se encontrem em situação
equivalente. No texto constitucional, são enumerados critérios em
razão dos quais é proibida a distinção de tratamento tributário.
Entre esses critérios não estão incluídos

A direitos decorrentes da ocupação de diferentes funções
públicas.

B rendimentos decorrentes de diferentes ocupações
profissionais.

C rendimentos decorrentes de diferentes nacionalidades.
D direitos decorrentes de diferentes ocupações profissionais.

QUESTÃO 61

Carlos, proprietário de uma loja de máquinas fotográficas,

está decidido a deixar de vender o produto e passar a oferecer

serviços de assistência técnica a equipamentos fotográficos.

Nessa situação, caso Carlos, de fato, passe a oferecer somente

esse novo serviço, ele deixará de pagar 

A IPI e passará a pagar ICMS.

B IPI e passará a pagar ISS.

C imposto de renda sobre o lucro real e passará a pagar o

imposto sobre o lucro presumido.

D ICMS e passará a pagar ISS.

QUESTÃO 62

Dado que a Constituição Federal atribuiu competência para os

estados legislarem sobre o IPVA, essa prerrogativa envolve o

pleno poder de legislar sobre esse tributo. Todavia, essa

competência, consoante o Código Tributário Nacional (CTN),

está, em tese, submetida às limitações

A dos tratados internacionais, da Constituição Federal e da

respectiva constituição estadual.

B do próprio CTN, da Constituição Federal e da respectiva

constituição estadual.

C do próprio CTN, da Constituição Federal e dos tratados

internacionais.

D do próprio CTN, dos tratados internacionais e da respectiva

constituição estadual.

QUESTÃO 63

Consoante o CTN, a base de cálculo do imposto de renda da

pessoa jurídica corresponde ao montante da renda e dos

proventos tributáveis. Nesse caso, não está prevista no CTN a

base de cálculo na forma de lucro

A arbitrado.

B líquido.

C presumido.

D real.

QUESTÃO 64

Não constitui matéria tributária exclusiva de lei a

A cominação de penalidades para as ações ou omissões

contrárias a dispositivos de lei.

B atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.

C hipótese de exclusão tributária.

D definição do fato gerador da obrigação tributária principal.
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QUESTÃO 65

Ricardo, proprietário de um imóvel avaliado, em

2007, em R$ 100.000,00, não pagou o IPTU de 2007 e,

neste ano de 2008, pretende vender o imóvel para um

interessado com quem firmou, em 2007, um contrato de

promessa de compra e venda. Em janeiro de 2008, entrou

em vigor uma lei que alterou, de 3% para 4%, a alíquota do

ITBI e o imóvel passou a ser avaliado em R$ 120.000,00.

Considerando a situação hipotética descrita, assinale a

opção que representa, respectivamente, o valor da base de

cálculo do IPTU de 2007 e a alíquota do ITBI que deverão

ser pagos.

A R$ 100.000,00 3%

B R$ 120.000,00 3%

C R$ 100.000,00 4%

D R$ 120.000,00 4%

QUESTÃO 66

Considere que Pedro e Tiago sejam, por lei, considerados

sujeitos passivos solidários em relação a determinada dívida

tributária. Nessa situação,

A se a lei conceder a interrupção da prescrição em prejuízo

de Tiago, não será afetada a prescrição para Pedro.

B se Pedro pagar a metade da dívida, somente Tiago

permanecerá devedor.

C se Pedro foi quem deu razão à dívida, o fisco deve

primeiramente cobrar dele e, somente após esgotados os

esforços, deve cobrar de Tiago.

D se a lei conceder remissão pessoal a Tiago, o saldo da

dívida passa todo para Pedro.

QUESTÃO 67

As hipóteses previstas no CTN para suspensão da

exigibilidade do crédito tributário, não incluem

A o parcelamento.

B o pagamento parcial do tributo.

C o depósito do seu montante integral.

D a medida liminar em ação judicial.

QUESTÃO 68

Antônio moveu reclamação trabalhista contra a Empresa Alfa

Ltda. e formulou pedido de condenação solidária da Empresa Ômega

Ltda. O juiz de 1.ª instância julgou procedente o pedido e estabeleceu

condenação contra a Empresa Alfa Ltda. e condenação solidária da

Empresa Ômega Ltda. As empresas possuíam advogados distintos,

constituídos nos autos. A Empresa Ômega Ltda. interpôs recurso

ordinário no 7.º dia do prazo, e a Empresa Alfa Ltda. o fez no 14.º dia,

fundamentando-se no art. 191 do Código de Processo Civil (CPC), que

assim dispõe: “Quando os litisconsortes tiverem diferentes

procuradores, ser-lhe-ão contados em dobro os prazos para contestar,

para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.” 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta com

relação ao prazo para a interposição do recurso ordinário.

A Ambos os recursos apresentados seriam intempestivos, visto que o

prazo para apresentar recurso ordinário é de 5 dias.

B Sendo a CLT omissa, aplica-se subsidiariamente o disposto no

CPC, de forma que o prazo é contado em dobro quando houver

litisconsortes com procuradores distintos.

C O advogado da Empresa Alfa Ltda. não precisaria sequer invocar

o CPC, pois a CLT também estabelece o prazo em dobro quando

presentes litisconsortes com procuradores distintos.

D O prazo em dobro previsto no CPC é inaplicável ao processo do

trabalho, visto que é incompatível com o princípio da celeridade

inerente ao processo trabalhista.

QUESTÃO 69

João, motorista da Empresa de Ônibus Expresso Ltda.,

trabalhava na linha que ligava dois municípios, em um mesmo estado,

distantes 400 km um do outro. Findo o contrato de trabalho sem justa

causa, João ingressou com reclamação trabalhista contra a empresa,

pleiteando o pagamento de horas extras. A empresa juntou aos autos

os relatórios diários emitidos pelo tacógrafo do ônibus, afirmando que

tais relatórios comprovavam que João não laborava em jornada

extraordinária.

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta.

A O tacógrafo não serve como prova, pois não existe dispositivo na

CLT que assim o classifique.

B O tacógrafo, sem a existência de outros elementos, não serve para

controlar a jornada de trabalho do empregado que exerce jornada

externa.

C O tacógrafo, por si só, é um elemento capaz de demonstrar a

jornada de trabalho, já que é o espelho do tempo de duração da

viagem, comprovando, assim, a jornada de trabalho.

D O tacógrafo não comprova jornada de trabalho em nenhuma

hipótese, pois serve, apenas, para controlar a velocidade do ônibus.
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QUESTÃO 70

José litigava na justiça do trabalho contra uma
sociedade de economia mista em processo de liquidação
extrajudicial. O processo encontrava-se em fase de
execução, e alguns bens da sociedade haviam sido
penhorados para garantir o pagamento. Contudo, antes de
findar a execução, a União sucedeu a sociedade de
economia mista.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A É válida a penhora de bens da sociedade de economia
mista realizada anteriormente à sucessão pela União, não
podendo a execução prosseguir mediante precatório.

B Uma vez que ocorreu a sucessão da União antes de
findar a execução, os bens penhorados devem ser
liberados, e os valores devidos, pagos por meio de
precatórios.

C A execução continua normalmente, mantendo-se a
penhora dos bens, sendo o regime de precatórios
inaplicável no processo do trabalho.

D O processo deve ser anulado desde o início, pois
relações de trabalho com sociedades de economia mista
devem ser julgadas pela justiça federal.

QUESTÃO 71

Francisco trabalhava na Empresa ABC Ltda., a qual,
encerradas suas atividades, dispensou todos os seus
empregados sem justa causa. Francisco resolveu, então,
ingressar com reclamação trabalhista para obter o
pagamento do adicional de insalubridade. 

Com base na situação hipotética apresentada, assinale a
opção correta.

A Uma vez que trabalhou em condições insalubres durante
todo o vínculo com a empresa, vindo a pleitear o
pagamento do adicional somente após a ruptura do
contrato de trabalho, caracteriza-se a renúncia tácita por
parte de Francisco ao adicional.

B Não é possível estabelecer condenação por adicional de
insalubridade, visto que, com o encerramento das
atividades da empresa, a realização da perícia torna-se
inviável.

C Quando não for possível a realização da perícia, por
motivo de encerramento das atividades da empresa, o
juiz pode utilizar-se de outros meios de prova para
julgar o pedido de pagamento de adicional de
insalubridade.

D Ocorrendo o encerramento das atividades da empresa,
fica prejudicado o pedido de pagamento do adicional de
insalubridade, pois fica descaracterizada a atividade em
condições insalubres.

QUESTÃO 72

Manuel foi contratado como trabalhador rural por uma empresa

de pequeno porte, localizada em um município de 20.000 habitantes,

na zona rural, e que beneficiava e distribuía leite no âmbito municipal.

Manuel dirigia o caminhão da empresa, fazendo a coleta de leite

diretamente nas fazendas da região e levando o produto até a empresa.

Ao ser demitido sem justa causa, Manuel ingressou com reclamação

trabalhista, pleiteando o seu enquadramento funcional como motorista

e, não, como trabalhador rural. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Não assiste razão a Manuel, visto que, desde a admissão, teve

conhecimento prévio do trabalho e das condições de trabalho a que

se sujeitaria.

B Assiste razão a Manuel, visto que, tendo dirigido o caminhão, a

função ficou caracterizada como motorista.

C Assiste razão a Manuel, pois trabalhador rural é apenas aquele que

exerce funções diretamente no campo.

D Não assiste razão a Manuel, pois é considerado trabalhador rural o

motorista que, trabalhando no âmbito de empresa cuja atividade é

preponderantemente rural, não enfrenta o trânsito de estradas e

cidades.

QUESTÃO 73

Não se inclui entre os exemplos de pessoa isenta do pagamento de

custas na justiça do trabalho, enumerados no art. 790-A da CLT, a

A fundação pública estadual que não explore atividade econômica.

B União.

C empresa pública.

D autarquia estadual.

QUESTÃO 74

Antônio moveu reclamação trabalhista contra a Empresa Sol

Ardente, tendo o valor total das verbas pleiteadas correspondido a

R$ 6.500,00. Na audiência de conciliação, a empresa reclamada não

compareceu, e o juiz percebeu que a citação não fora realizada porque

o reclamante havia fornecido o endereço da reclamada de forma

incompleta. 

Nessa situação, o juiz deve

A determinar o arquivamento da reclamação trabalhista.

B abrir prazo para que o reclamante informe o endereço correto da

reclamada, determinando a designação de nova audiência.

C aplicar a penalidade da revelia e confissão da reclamada.

D determinar o retorno do processo à secretaria da vara para tentativa

de localização da reclamada.
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QUESTÃO 75

No que diz respeito ao recurso de revista, assinale a opção correta.

A O prazo para interposição do recurso de revista é de 10 dias.
B Tal recurso possui efeitos devolutivo e suspensivo em todos os

casos.
C Esse recurso é cabível contra decisões proferidas pelos tribunais

regionais do trabalho ou por suas turmas, em execução de
sentença, em casos de ofensa direta e literal de norma da
Constituição Federal.

D Não é cabível a interposição de recurso de revista nas causas
sujeitas ao procedimento sumaríssimo.

QUESTÃO 76

O prazo para a oposição de embargos de declaração, no processo do
trabalho, é de

A 5 dias.
B 8 dias.
C 10 dias.
D 15 dias.

QUESTÃO 77

Considere que Antonino, advogado da Empresa Água Limpa Ltda.,
tenha apresentado recurso de revista contra acórdão proferido por
tribunal regional do trabalho, de forma tempestiva, e efetuado
corretamente o depósito recursal, mas não tenha assinado o referido
recurso. Nessa situação,

A o recurso deve ser remetido ao TST, conhecido, e seu mérito
analisado, visto que a falta de assinatura constitui mera
irregularidade formal.

B o desembargador-presidente do tribunal regional, ao aferir a
admissibilidade do recurso, deve abrir prazo para o advogado
assiná-lo e sanar a irregularidade.

C o recurso deve ser encaminhado ao Tribunal Superior do
Trabalho (TST), para que o ministro relator decida sobre a
abertura de prazo para o advogado assinar o recurso ou sobre a
negativa de seguimento, com fundamento na irregularidade.

D o recurso deve ser considerado como inexistente, por falta de
assinatura do advogado.

QUESTÃO 78

João moveu reclamação trabalhista contra a Empresa Delta
Ltda., pleiteando pagamento de adicional de insalubridade. Alegou,
na inicial, que tinha contato permanente com o elemento A, nocivo
à saúde. Realizada a perícia, ficou constatado que João trabalhava em
condições nocivas, porém em contato permanente com o elemento B
e, não, como afirmado na inicial, com o elemento A. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta.

A Tendo a perícia concluído que João trabalhava em condições
insalubres, o fato de ele ter apontado agente insalubre diverso não
prejudica o pedido de adicional de insalubridade.

B A reclamação trabalhista movida por João deve ser extinta sem o
julgamento do mérito, visto que o pedido se torna juridicamente
impossível, em virtude de o elemento nocivo justificador do
pedido não ter sido o mesmo detectado pela perícia.

C O juiz deve abrir prazo para que João reformule o pedido e
substitua o agente nocivo.

D A ação deve ser julgada improcedente, visto que a prova dos
autos não se coaduna com o pedido.

QUESTÃO 79

Constitui direito aplicável à categoria dos empregados
domésticos

A o salário-família.
B o seguro-desemprego, em caso de desemprego

involuntário.
C o repouso semanal remunerado, preferencialmente aos

domingos.
D a remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.

QUESTÃO 80

Não é cabível contrato de trabalho por prazo determinado em

A contrato de experiência.
B serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a

predeterminação do prazo.
C atividades empresariais de caráter transitório.
D contrato de empreitada.

QUESTÃO 81

José, advogado não constituído nos autos, interpôs
recurso de revista, requerendo a concessão de prazo para
posterior juntada do instrumento de procuração. 

Tendo como referência a situação hipotética descrita, assinale
a opção correta.

A Na justiça do trabalho, não existe a necessidade de
procuração, já que o mandado pode ser outorgado de
forma tácita.

B É inadmissível, em instância recursal, o oferecimento
tardio de procuração. 

C Caberá ao relator designado para julgar o recurso de
revista a análise do pedido de juntada posterior do
instrumento de procuração.

D A juntada posterior de instrumento de procuração é
cabível em qualquer fase do processo.

QUESTÃO 82

Álvaro foi constituído pela Empresa Caminho Certo
para atuar como advogado em um processo trabalhista. Na
procuração por meio da qual a empresa o constituiu como seu
advogado, não estavam previstos poderes para substabelecer.
Contudo, Álvaro substabeleceu a Alfredo, com reservas de
poderes, e este praticou atos no processo. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A São válidos os atos praticados por Alfredo, ainda que não
estejam previstos, no mandado, poderes específicos para
substabelecer.

B Os atos praticados por Alfredo não são válidos, pois o
substabelecimento concedido por Álvaro estava maculado
de irregularidade.

C Os atos praticados por Alfredo somente serão
considerados inválidos se a parte contrária apresentar
impugnação específica, fundamentada na irregularidade
do substabelecimento.

D Somente a própria Empresa Caminho Certo pode pleitear
a invalidade dos atos praticados por Alfredo.
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QUESTÃO 83

Quanto à constituição e ao funcionamento do Conselho Nacional do
Meio Ambiente (CONAMA), julgue os itens que se seguem. 

I A participação dos membros do CONAMA é considerada serviço
de natureza relevante e não será remunerada, cabendo às
instituições representadas o custeio das despesas de deslocamento
e estadia.

II O CONAMA é composto pelo plenário, pelas câmaras técnicas e
pelos diretórios regionais de políticas socioambientais.

III Nesse Conselho, é obrigatória a presença de um representante de
sociedade civil legalmente constituída, de cada uma das regiões
geográficas do país, cuja atuação esteja diretamente ligada à
preservação da qualidade ambiental e cadastrada no Cadastro
Internacional das Organizações Não-Governamentais
Ambientalistas.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 84

São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente

I o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e o
zoneamento ambiental.

II a avaliação de impacto ambiental e o licenciamento e a revisão de
atividades efetivamente ou potencialmente poluidoras.

III os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação
ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade
ambiental e a criação de espaços territoriais especialmente
protegidos pelo poder público federal, estadual e municipal, tais
como áreas de proteção ambiental de relevante interesse
ecológico e reservas extrativistas.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I e II estão certos.
B Apenas os itens I e III estão certos.
C Apenas os itens II e III estão certos.
D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 85

Com relação às causas excludentes de ilicitude (ou antijuridicidade),
assinale a opção correta.

A O exercício regular do direito é compatível com o homicídio
praticado pelo militar que, em guerra externa ou interna, mata o
inimigo.

B Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para
salvar-se de perigo atual ou iminente que não provocou por sua
vontade ou era escusável.

C Supondo o agente, equivocadamente, que está sendo agredido, e
repelindo a suposta agressão, configura-se a legítima defesa
putativa, considerada na lei como caso sui generis de erro de tipo,
o denominado erro de tipo permissivo.

D Agem em estrito cumprimento do dever legal policiais que, ao
terem de prender indiciado de má fama, atiram contra ele para
dominá-lo.

QUESTÃO 86

Acerca do procedimento de apuração do ato infracional e de
execução das medidas previstas no Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), assinale a opção correta.

A A representação do Ministério Público no que se refere à
proposta de instauração de procedimento para aplicação
de medida socioeducativa independe de prova pré-
constituída de autoria e materialidade.

B Será competente o juiz da infância e juventude do lugar
da ação ou omissão, observadas as regras de conexão e
continência, inclusive nos casos de concurso com a
jurisdição comum.

C A execução da medida de proteção poderá ser delegada à
autoridade competente do lugar onde residem os pais da
criança, desde que situado no mesmo estado da Federação
do juízo processante.

D A remissão, como forma de extinção ou suspensão do
processo, pode ser aplicada em qualquer fase do
procedimento ou depois de proferida a sentença.

QUESTÃO 87

Acerca do julgamento de recursos, assinale a opção correta.

A A apelação suspende a execução da medida de segurança
aplicada provisoriamente.

B Não haverá revisão dos processos findos, quando a
sentença condenatória for contrária ao texto expresso da
Lei Penal ou à evidência dos autos.

C Os recursos extraordinário e especial têm efeito
suspensivo.

D No julgamento das apelações, poderá o tribunal, câmara
ou turma proceder a novo interrogatório do acusado,
reinquirir testemunhas ou determinar outras diligências.

QUESTÃO 88

Com relação às infrações administrativas e aos crimes
praticados contra crianças e adolescentes, assinale a opção
correta de acordo com o ECA.

A O médico ou enfermeiro que deixa de identificar
corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do
parto, pratica crime, que só admite a modalidade dolosa
e deve ser processado mediante ação penal pública
condicionada à representação.

B O agente que submete criança ou adolescente sob sua
autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a
constrangimento comete infração administrativa.

C O professor ou responsável por estabelecimento de ensino
que deixa de comunicar à autoridade competente os casos
de que tenha conhecimento e que envolvam suspeita de
maus-tratos contra criança ou adolescente pratica crime.

D O agente que produz ou dirige representação televisiva ou
cinematográfica utilizando-se de criança ou adolescente
em cena pornográfica ou de sexo explícito pratica crime,
que deve ser objeto de ação penal pública incondicionada.
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QUESTÃO 89

Em relação à delimitação da competência no processo penal, às
prerrogativas de função e ao foro especial, assinale a opção correta.

A Não viola a garantia do juiz natural a atração por continência do
processo do co-réu ao foro especial do outro denunciado, razão
pela qual um advogado e um juiz de direito que pratiquem crime
contra o patrimônio devem ser processados perante o tribunal de
justiça.

B O militar que, no exercício da função, pratica crime doloso contra
a vida de um civil deve ser processado perante a justiça militar.

C Membro do Ministério Público estadual que pratica crime doloso
contra a vida deve ser processado perante o tribunal do júri e,
não, no foro por prerrogativa de função ou especial, visto que a
competência do tribunal do júri está expressa na Constituição
Federal.

D No caso de conexão entre um crime comum e um crime eleitoral,
este deve ser processado perante a justiça eleitoral e aquele,
perante a justiça estadual, visto que, no concurso de jurisdições
de diversas categorias, ocorre a separação dos processos.

QUESTÃO 90

O inquérito é um procedimento investigativo que pode ser realizado
pela polícia judiciária ou por outras autoridades. Nesse contexto,
assinale a opção correta acerca dos inquéritos.

A O poder de polícia da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, em caso de crime cometido nas suas dependências,
compreende a prisão em flagrante do agente e a realização do
inquérito.

B Quando, no curso das investigações, surgir indício da prática de
infração penal por parte de membro da magistratura, após a
conclusão do inquérito, a denúncia deve ser remetida ao tribunal
ou órgão especial competente para o julgamento.

C O inquérito judicial ocorre nos casos das infrações falimentares
e deve ser presidido pelo juiz de direito da vara em que esteja
tramitando o processo de falência.

D As comissões parlamentares de inquérito têm poderes de
investigação próprios das autoridades judiciais para a apuração
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões
encaminhadas à respectiva mesa do Senado ou da Câmara para
promover a responsabilidade civil e criminal.

QUESTÃO 91

Acerca do princípio da inocência, assinale a opção correta.

A A restrição à liberdade do acusado antes da sentença definitiva
deve ser admitida sempre que se verificar o fumus boni iuris,
independentemente da existência de periculum in mora.

B O juiz deve ter plena convicção de que o acusado é responsável
pelo delito, bastando a dúvida a respeito da sua culpa para
absolvê-lo.

C O réu tem o dever de provar sua inocência e cabe ao acusador
apresentar indícios de autoria e materialidade.

D Com a decisão de pronúncia, que reconhece a existência de crime
e indícios de autoria, o nome do réu pode ser incluído no rol dos
culpados.

QUESTÃO 92

A respeito das condições de procedibilidade, assinale a opção
correta.

A Havendo vestígios nos crimes contra a propriedade
imaterial, o exame pericial é condição de procedibilidade
para a ação penal.

B Nos crimes contra a honra do presidente da República, a
requisição do ministro da Justiça é condição de
procedibilidade para a ação penal, que deve ser
providenciada no prazo legal de seis meses a contar da
data do fato.

C Nos crimes cometidos fora do território nacional, são
condições de procedibilidade a entrada do agente no
território nacional e o fato de os crimes não serem
puníveis no país em que foram praticados.

D Nos crimes comuns e de responsabilidade praticados pelo
presidente da República, é condição de procedibilidade a
autorização do Senado Federal para ser instaurado o
processo.

QUESTÃO 93

Acerca dos sujeitos processuais, assinale a opção correta.

A O assistente da acusação pode arrolar testemunhas e
recorrer da decisão que rejeita a denúncia, pronuncia ou
absolve sumariamente o réu, tendo o recurso efeito
suspensivo.

B O juiz deve declarar-se suspeito caso seja amigo ou
inimigo das partes, esteja interessado no feito ou quando
a parte o injuriar de propósito.

C A participação de membro do Ministério Público no
inquérito policial acarreta o seu impedimento para o
oferecimento da denúncia.

D A vítima pode intervir no processo penal por intermédio
de advogado, como assistente da acusação, depois de
iniciada a ação penal e enquanto não transitada em
julgado a decisão final.

QUESTÃO 94

Acerca dos recursos no processo penal, assinale a opção
correta.

A No caso de concurso de pessoas, a decisão do recurso
interposto por um dos réus se estende aos demais, em
face do princípio da igualdade, sendo irrelevante o
fundamento.

B Admite-se protesto por novo júri quando a condenação
imposta em grau de recurso for igual ou superior a
vinte anos, desde que decorrente de concurso material.

C É nula a decisão do tribunal de justiça que acolhe, contra
o réu, nulidade não argüida no recurso da acusação,
ressalvados os casos de recurso de ofício.

D No caso de crime político previsto na Lei de Segurança
Nacional, cabe recurso ordinário constitucional ao STJ.



UnB/CESPE – OAB Caderno BETA

Exame de Ordem 2008.1 – 17 –

QUESTÃO 95

No que se refere às ações autônomas criminais, assinale a opção
correta.

A A revisão criminal pode ser requerida, desde que antes da
extinção da pena, pelo réu ou por procurador, independentemente
de habilitação.

B Cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa
ou quando já estiver extinta a pena privativa de liberdade.

C Admite-se mandado de segurança para o advogado poder
acompanhar diligência em processo judicial, ainda que sigiloso.

D Em face da soberania dos veredictos, das decisões de mérito do
tribunal do júri não se admite revisão criminal.

QUESTÃO 96

Acerca do crime de lavagem de dinheiro, previsto na
Lei n.º 9.613/1998, assinale a opção incorreta.

A Esse crime admite ação controlada, pela qual a ordem de prisão
de pessoas ou da apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou
valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério
Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as
investigações.

B O crime de lavagem de dinheiro pressupõe a existência de uma
conduta antecedente, que não precisa ser, necessariamente,
criminosa, mas que deve estar prevista no rol exemplificativo da
lei acima citada.

C Esse crime constitui atividade complexa, que envolve três fases:
a introdução do dinheiro ilícito no sistema financeiro,
promovendo o distanciamento dos recursos de sua origem; a
transformação, quando, por meio de negócios, é ocultada a
procedência dos recursos; e a integração, quando os bens
aparentemente regulares são incorporados ao sistema econômico.

D No processo por crime de lavagem de dinheiro, não se aplica o
disposto no art. 366 do Código de Processo Penal, que estabelece
que o processo e o curso do prazo prescricional fiquem suspensos
caso o acusado, citado por edital, não compareça nem constitua
advogado, situação em que o processo deve seguir à sua revelia.

QUESTÃO 97

Acerca do dolo e da culpa, assinale a opção correta.

A Quando o agente, embora não querendo diretamente praticar a
infração penal, não se abstém de agir e, com isso, assume o risco
de produzir o resultado que por ele já havia sido previsto e aceito,
há culpa consciente.

B Quando o agente deixa de prever o resultado que lhe era
previsível, fica caracterizada a culpa imprópria e o agente
responderá por delito preterdoloso.

C Quando o agente, embora prevendo o resultado, não deixa de
praticar a conduta porque acredita, sinceramente, que esse
resultado não venha a ocorrer, caracteriza-se a culpa inconsciente.

D Quando o agente comete erro sobre elemento constitutivo do tipo
legal de crime, exclui-se o dolo, embora seja permitida a punição
por crime culposo, se previsto em lei.

QUESTÃO 98

Júlio, empresário, deixou de recolher, no prazo legal,
contribuição destinada à previdência social que ele havia
descontado de pagamento efetuado a segurado.

Considerando a situação hipotética descrita, assinale a opção
correta.

A O crime, consumado no momento em que Júlio decidiu
deixar de recolher as contribuições, depois de
ultrapassado o prazo legal, admite tentativa e a
modalidade culposa.

B Caso Júlio, espontaneamente, confesse e efetue o
pagamento integral das contribuições à previdência social,
antes do início da ação fiscal, ele terá direito à suspensão
condicional da pena.

C O juiz deve conceder o perdão judicial ou aplicar somente
a pena de multa, caso Júlio seja primário e tenha bons
antecedentes.

D O crime praticado por Júlio constitui espécie de
apropriação indébita, que deve ser processado na justiça
federal mediante ação penal pública incondicionada.

QUESTÃO 99

Acerca da reincidência, assinale a opção correta.

A Para efeitos de reincidência, são considerados os crimes
eleitorais, os crimes militares próprios e os crimes
políticos.

B Para se caracterizar a reincidência na prática de crime, é
necessário que haja trânsito em julgado de sentença
condenatória por prática de crime anterior.

C O agente que, na fase de recurso de sentença condenatória
pela prática de crime, comete contravenção penal, deve
ser considerado reincidente não-específico.

D Para efeito de reincidência específica, prevalece a
condenação anterior, se, entre a data do cumprimento da
pena e a infração posterior, tiver decorrido tempo superior
a 5 anos.

QUESTÃO 100

A respeito da prescrição, assinale a opção correta.

A O curso da prescrição interrompe-se pelo oferecimento da
denúncia e pela sentença condenatória ou absolutória
recorrível.

B Nas infrações permanentes, assim como na bigamia e na
falsificação, a prescrição da pretensão punitiva começa a
correr a partir do primeiro dia em que o crime ocorreu.

C No caso de o condenado evadir-se, a prescrição da
pretensão executória deve ser regulada pelo tempo que
resta da pena.

D A prescrição começa a correr a partir do dia em que
transita em julgado, para a defesa, a sentença
condenatória.




